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CARTA ADMISSIBILIDADE 4.0

Cooperacgdo em Rede entre Tribunais na Admissibilidade Recursal

Pela instituicdo da Rede de Cooperagdo Interinstitu-
cional em Tecnologia e Boas Praticas na Admissibi-
lidade de Recursos de Revista — Rede Admissibili-
dade 4.0.

As Presidéncias e Vice-Presidéncias dos Tribunais Regionais do Trabalho signatérios, reunidas
na sede do Tribunal Regional do Trabalho da 2* Regido, em S&o Paulo, por ocasifio da assinatura
de acordos de cooperacéo técnica, voltados ao compartilhamento de solugdes tecnologicas, me-
todologias de trabalho e boas praticas aplicadas & admissibilidade de recursos de revista,

CONSIDERANDO a relevéncia institucional da admissibilidade dos recursos de revista para a
racionalidade, a eficiéncia e a uniformidade do sistema recursal trabalhista;

CONSIDERANDO que a atuagéo das Presidéncias e Vice-Presidéncias dos Tribunais Regionais
do Trabalho constitui etapa estratégica para a adequada filtragem recursal, para a observancia
dos precedentes qualificados e para a preservagio da fungéio uniformizadora do Tribunal Supe-
rior do Trabalho;

CONSIDERANDO o crescimento do volume e da complexidade das demandas submetidas a
andlise de admissibilidade recursal, a exigir respostas institucionais baseadas em organizacio,
padronizagfo, tecnologia, inteligéncia de dados e cooperagéo entre 6rgédos da Justica do Traba-
lho;

CONSIDERANDO que diversos Tribunais Regionais do Trabalho vém desenvolvendo, em seus
respectivos dmbitos, solugdes tecnolégicas, fluxos de automagéo, ferramentas de inteligéncia
artificial, painéis gerenciais, bases estruturadas de dados, modelos de triagem e metodologias
de apoio a deciséo;

CONSIDERANDO que tais iniciativas, embora relevantes e inovadoras, muitas vezes perma-
necem circunscritas aos respectivos tribunais de origem, sem mecanismos permanentes de com-
partilhamento, documentag#o, aperfeicoamento conjunto e disseminagéo institucional;
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CONSIDERANDO a importéncia da cooperacfio entre Tribunais, da inovag8o responsavel, da
governanga tecnologica e do uso ético, seguro, transparente e supervisionado de ferramentas
digitais no &mbito do Poder Judicidrio;

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer o sistema de precedentes, conferir maior previ-
sibilidade & atuag8io recursal e fomentar a convergéncia de préticas institucionais na etapa regi-
onal de admissibilidade dos recursos de revista;

CONSIDERANDO, ainda, as experiéncias compartilhadas no I Encontro de Boas Préticas e
Tecnologia em Admissibilidade Recursal, ocorrido em maio na sede do Tribunal Regional do
Trabalho da 2* Regifo, em que se evidenciou a existéncia de multiplas iniciativas regionais com
elevado potencial de replicabilidade, integracéo e cooperagéo;

MANIFESTAM a intencéo comum de instituir e desenvolver a Rede de Cooperagéo Interinsti-
tucional em Tecnologia e Boas Préticas na Admissibilidade de Recursos de Revista — Rede Ad-
missibilidade 4.0, de carter cooperativo, aberto, voluntario e néo hierérquico, observadas as
diretrizes a seguir.

1. INSTITUICAO DA REDE

Os signatarios estabelecem, por meio desta Carta, as bases institucionais da Rede de Cooperagéio
Interinstitucional em Tecnologia e Boas Préticas na Admissibilidade de Recursos de Revista —
Rede Admissibilidade 4.0, concebida como ambiente cooperativo, aberto, voluntario e ndo hi-
erarquico, destinado a promover o intercdmbio de solugdes, experiéncias, metodologias e co-
nhecimentos entre Tribunais Regionais do Trabalho.

A Rede terd natureza colaborativa, voltada ao fortalecimento institucional da Justi¢a do Traba-
lho, sem prejuizo da autonomia administrativa, tecnoldgica e deciséria de cada Tribunal signa-
tario ou aderente.

A participagfio na Rede serd voluntéria e observard a autonomia de cada Tribunal, que podera
definir, adaptar ou rever sua forma de participagéo de acordo com suas prioridades institucionais
e seus instrumentos proprios de governanca.

2. FINALIDADES

A Rede terd como finalidades principais:

I - fomentar o compartilhamento de solugdes tecnoldgicas aplicadas a admissibilidade de recur-
sos de revista;
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I - estimular a disseminacéo de boas praticas administrativas, processuais e tecnoldgicas ado-
tadas pelas Presidéncias e Vice-Presidéncias dos Tribunais Regionais do Trabalho;

111 - promover a cooperacdo entre areas judiciais, unidades de admissibilidade recursal, nicleos
de inteligéncia, unidades de gestfo de precedentes, laboratérios de inovagéo e secretarias de
tecnologia da informagéo;

IV - contribuir para o fortalecimento do sistema de precedentes qualificados, mediante ferra-
mentas e metodologias que favoregam a identificagéo, a triagem, o acompanhamento e a apli-
cacdo adequada de teses firmadas em temas repetitivos, repercussdo geral, incidentes de resolu-
¢do de demandas repetitivas, incidentes de assunc¢éo de competéncia e demais precedentes de
observéncia obrigatoria;

V - incentivar o desenvolvimento, a documentacéo e o aperfeicoamento de fluxos de trabalho
orientados por dados, automac#o, inteligéncia artificial supervisionada e jurimetria aplicada &
gestéo recursal;

VI - favorecer a racionalizagio do fluxo de recursos de revista, com ganhos de eficiéncia, pa-
dronizag#o, transparéncia, seguranca e qualidade deciséria;

VII - promover ambiente permanente de didlogo técnico-institucional entre os Tribunais Regi-
onais do Trabalho interessados na matéria.

3. EIXOS DE COOPERACAO

A atuacdo da Rede compreenderd, entre outros, os seguintes eixos:

I - compartilhamento de cddigos, scripts, mdédulos, componentes, rotinas de automag&o e docu-
mentacdo técnica, observadas as normas aplicaveis 4 seguranga da informagéo, & protegéio de
dados, & propriedade intelectual e & governanga de tecnologia;

II - intercdmbio de modelos de dados, estruturas de planilhas, painéis gerenciais, indicadores,
métricas e metodologias de acompanhamento do acervo recursal;

III - compartilhamento de prompts, fluxos de interagdo com modelos de linguagem, critérios de
validagdo, rotinas de auditoria e pardmetros de supervisdo humana, quando aplicéveis;

[V - desenvolvimento de boas praticas para triagem, agrupamento, classificagfio temética e iden-
tificacdo de Obices processuais em recursos de revista;

V - construcdo de metodologias voltadas & detecgéo de processos sobrestiveis, casos sujeitos a
retratacio, aderéncia a precedentes qualificados e hip6teses de potencial encaminhamento a flu-
xos conciliatdrios especializados;
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VI - realiza¢@o de reunides técnicas, oficinas, encontros periddicos, apresentagdes de casos de
uso e produgéo de materiais de referéncia;

VII - estimulo a formag#o de repositério cooperativo de boas préticas, documentagéo técnica e
experiéncias institucionais, a ser estruturado conforme deliberacéo dos Tribunais participantes.

4. PRINCIPIOS ORIENTADORES

A Rede observaré os seguintes principios:
I - cooperag@o interinstitucional;
II - autonomia dos Tribunais participantes;

I1I - aderéncia as diretrizes nacionais de inovagéo, transformagéo digital, seguranca da informa-
¢do, governanga de dados e protecio de dados pessoais;

1V - uso responsavel, ético, transparente e supervisionado de tecnologias de automagéo e inteli-
géncia artificial;

V - preservagdo da competéncia deciséria dos magistrados e da atuagdo técnica dos servidores;
VI - fortalecimento do sistema de precedentes e da seguranca juridica;

VII - busca permanente de eficiéncia administrativa, qualidade deciséria e racionalidade na ges-
tdo do acervo recursal;

VIII - documentag&o, auditabilidade, reprodutibilidade e aperfeicoamento continuo das solugdes
compartilhadas.

5. ADESAO ABERTA

A Rede terd adesfo aberta aos Tribunais Regionais do Trabalho que manifestarem interesse em
participar da iniciativa, mediante comunicagéo formal e observéncia dos instrumentos adminis-
trativos proprios de cada Tribunal.

A ades@io a presente Carta nfio substitui, quando necessério, a celebragfio de acordos de coope-
ragdo técnica, planos de trabalho, termos de compartilhamento, ajustes de governanga ou outros
instrumentos administrativos especificos destinados a regular a cessfio de cddigos, o intercdmbio
de dados, o suporte técnico, a responsabilidade institucional, a seguranca da informag&o e de-
mais aspectos operacionais.
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6. GOVERNANCA COOPERATIVA E AGENDA CONTINUADA

Os Tribunais participantes poderfio indicar representantes das respectivas Presidéncias e Vice-
Presidéncias e de setores correlatos, como unidades de admissibilidade recursal, areas de tecno-
logia da informac&o, nicleos de inteligéncia, laboratdrios de inovagéo e unidades de preceden-
tes, a fim de compor ambiente técnico permanente de didlogo, cooperagéo e intercAmbio de
experiéncias.

A Rede promovera reunides virtuais periédicas entre as equipes técnicas, preferencialmente
quadrimestrais ou em outra periodicidade consensualmente definida pelos participantes, desti-
nadas & apresentacdo de solugdes, ao acompanhamento de iniciativas em desenvolvimento, ao
compartilhamento de dificuldades operacionais, a divulgacdo de boas préticas, a avaliacfo de
resultados e a defini¢éo de temas prioritarios de cooperag@o.

Sem prejuizo das reunides virtuais, a Rede buscard realizar, sempre que possivel, um encontro
presencial anual, sediado por um dos Tribunais Regionais do Trabalho participantes, com o
objetivo de aprofundar o intercimbio institucional, apresentar experiéncias consolidadas, pro-
mover oficinas técnicas e fortalecer a agenda cooperativa em tecnologia, inovagéo e admissibi-
lidade recursal.

A governanga da Rede serd construfda de forma colaborativa, gradual e consensual e podera
contemplar, conforme deliberagfo dos participantes, grupos tematicos, repositérios comparti-
lhados, calendério de apresentagdes, documentacéo de solugdes, registro de boas praticas e ou-
tras formas de cooperag#o técnica, compativeis com os objetivos da iniciativa.

Para apoio a organizagfo das atividades da Rede, os Tribunais participantes poderfio definir
consensualmente formas de coordenag8o, inclusive em carater rotativo, observadas a disponibi-
lidade e a autonomia de cada instituigéo.

7. COMPROMISSO POLITICO-INSTITUCIONAL

Os signatdrios manifestam o compromisso politico-institucional de promover, no &mbito de suas
possibilidades e competéncias, a cooperag#o, o intercimbio técnico e a difusio de solugdes vol-
tadas ao aprimoramento da admissibilidade de recursos de revista, respeitadas a autonomia e as
particularidades organizacionais, tecnoldgicas e normativas de cada Tribunal.

A presente Carta afirma a convicgéo de que a inovagfo tecnolégica, quando orientada por crité-
rios de responsabilidade institucional, seguranca, transparéncia, supervisdo humana e compro-
misso com os precedentes qualificados, constitui instrumento legitimo e necessério para o aper-
feicoamento da prestagio jurisdicional trabalhista.
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8. DISPOSICOES FINAIS

A presente Carta constitui marco inicial de uma agenda cooperativa e continuada entre Tribunais
Regionais do Trabalho interessados no desenvolvimento compartilhado de solucGes, metodolo-
gias e boas préticas aplicadas a admissibilidade de recursos de revista, em beneficio da eficiéncia
judiciaria, da seguranga juridica, da racionalizacéio recursal e do fortalecimento institucional da
Justica do Trabalho.

Por seu carater politico-institucional e programético, a Carta nfo implica, por si sd, a assungio
de obrigacdes financeiras ou de compromissos operacionais especificos. A transferéncia de re-
cursos, a cessdo de tecnologia, o compartilhamento de dados e a assungfio de outras obrigagdes
concretas dependerdo, quando cabivel, da celebragéio dos instrumentos administrativos perti-
nentes.

A implementacfo das iniciativas desenvolvidas ng-&mbito da Rede observard a autonomia ad-
ministrativa, tecnoldgica e deciséria de cada Tribyinal!

|
Sdo Paulo, 7 de a osto de 2026.

INDO

Desembargador Presidente do~Fribunal’Regional do Trabalho da 2° Regido

Desembargador Vice-Presidente Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 2* Regifio
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LEONARDO PACHECO

Desembargador Vice-Presidente no exercicio Regimental da Presidéncia do Tribunal Regional
do Trabalho da 1* Regido

FERNANDO LUIZ DE MOURA CASSAL

Desembargador Vice-Presidente Jurisdicional do Tribunal Regional-de~T o da 4° Regido

UIRIA NORAT COELHO

Desembargadora Vice-Presidente do Tribunal Regional do Tpdbalho da 8" Regido

Desembargador Vice-Presiderfe Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 15° Regido



